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Defesa Profissional

Ementa: As diferenças numéricas nos vários diagnósticos 
e receitas oftalmológicas são frequentes e quando pequenas 
não significam, necessariamente, exames equivocados dos er-
ros de refração.

Consulta: Foi solicitado à Câmara Técnica de Oftalmolo-
gia do CFM a emissão de parecer sobre exame de refração: 
adaptação de óculos, erros de refração e retorno à consulta 
médica, do qual adoto o inteiro teor, transcrito abaixo: “A solici-
tação de parecer é referente a exame de refração, adaptação 
de óculos, erros de refração e retorno à consulta médica, que 
foi anteriormente analisado com emissão de parecer do con-
selheiro Adamo Lui Netto, do Conselho Regional de Medicina 
do Estado de São Paulo (Parecer nº 64.113/11), que por sua 
vez foi dirigido pelo Conselho Brasileiro de Oftalmologia (CBO).

Parecer: O caso que ensejou a consulta de São Paulo é 
atinente a um oftalmologista cujo paciente, insatisfeito com a 
adaptação dos óculos, procurou outro profissional e com a nova 
correção sentiu-se confortável. Diante desses fatos, processou 
o primeiro médico.

O parecer do CREMESP decidiu a seguinte ementa: “As 
diferenças numéricas nos vários diagnósticos e receitas oftal-
mológicas são frequentes e quando pequenas não significam, 
necessariamente, exames equivocados dos erros de refração”.

Na pesquisa realizada para levantamento de pareceres e 
resoluções sobre o assunto, observa-se pobreza sobre o tema 
e os existentes elucidam pouco o aqui requerido (Pareceres 
CREMESP nº 54.347/04 e 84.335/02; CRM-PR nº 39/97).

Para ampliar o esclarecimento, vale ressaltar que a neces-
sidade de prescrição de lentes corretoras não é imperiosa. Ela 
deve ser ponderada conforme os riscos e benefícios para cada 
paciente.

De acordo com a literatura, prescrições de óculos requerem 
essencialmente três informações: o valor dióptrico da ametro-

pia, a idade da pessoa e os sinais (ex.: estrabismo) e sinto-
mas (astenopia). Em alguns casos, seria também mandatório 
considerar a história prévia concernente ao uso de óculos e 
sua adaptabilidade, assim como a condição socioeconômica 
do paciente, muitas vezes inibidora de lentes corretoras com 
acréscimo de tecnologia embarcada.

Desse modo, as patologias oculares como opacificações 
de meios transparentes, lesões de retina ou nervo óptico con-
tribuem de forma basilar na decisão sobre a conveniência da 
prescrição de uma correção óptica. 

A refratometria é composta pelo exame objetivo e subjetivo, 
sendo o último com franca colaboração do paciente. Medidas 
refratométricas objetivas realizadas pela retinoscopia ou por 
métodos equivalentes, como o dos refratores automáticos, são 
de modo inerente, como todo processo de mensuração, subor-
dinadas a erros.

Esta é uma das razões pelas quais se propõe que sejam 
aperfeiçoadas e corrigidas pela “refratometria subjetiva”, reali-
zada por meio das informações da pessoa examinada e com a 
abolição de seus mecanismos acomodativos reflexos de ajus-
tamento óptico.

O exame refracional não tem um valor constante, ou seja, 
é instável, podendo sofrer mudanças recorrentes em intervalos 
variáveis, de acordo com múltiplos fatores no momento de sua 
realização, tais como aspectos emocionais, alterações da gli-
cemia, fadiga física ou mental, contração da musculatura ciliar, 
além das patologias citadas. Daí a importância e compromisso 
das avaliações periódicas.

Ainda da bibliografia, é possível apreciar que a pessoa pode 
ter a capacidade de exercer a acomodação sem desconforto 
ou outras manifestações clínicas, sendo essa categoria deno-
minada de tolerância acomodativa. Pelo próprio subjetivismo do 
significado da palavra “conforto” é difícil estabelecer objetiva-

CFM emite Pareceres sobre Oftalmologia
“Dessa forma, é notório advertir que pequenas variações 
de até 0,50 dioptrias nos graus prescritos são passíveis de 

incidir quando o exame é realizado pelo mesmo profissional 
ou por profissionais distintos, mesmo com todos os cuidados 
preconizados na literatura científica. Vale lembrar que estas 

diferenças não causam transtornos aos paciente”.

Esta foi a conclusão do parecer 13/12 do Conselho Federal 
de Medicina (CFM) que teve como temas o exame de refração, 
adaptação de óculos, erros de refração e retorno à consulta 
médica. O parecer foi assinado pelo relator José Fernando Maia 
Vinagre, coordenador da Câmara Técnica de Oftalmologia do CFM. 
Veja a íntegra do parecer: José  Fernando Maia Vinagre
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Trata-se de consulta encaminhada pelo Conselho Regional 
de Medicina do Estado do Rio Grande do Sul, com os seguintes 
questionamentos:

a) Considerando a Resolução Contran nº 267/08, vimos 
que seu art. 16, inciso II, letra “k”, institui como uma das exigên-
cias relativas às entidades médicas que utilizem equipamento 
para avaliação do campo visual, da estereopsia, do ofuscamen-
to e da visão noturna. Não encontramos, no entanto, nenhuma 
indicação específica de equipamentos indicados para tal fim. 
Assim, com o intuito de melhor orientarmos os CFCs creden-
ciados pelo Detran/RS e os médicos peritos examinadores de 
trânsito, solicitamos informações e apontamentos acerca dos 
aparelhos e/ou técnicas disponíveis e adequadas para as ava-
liações acima referidas.

b) Quais as situações em que é possível colocar a restrição 
(prevista na Resolução nº 267/08 do Contran) “vedado dirigir 
após o pôr do sol” na CNH. A consulta foi estudada pela Câma-
ra Técnica de Oftalmologia do CFM e

adoto o inteiro teor do parecer por ela elaborado, transcrito 
abaixo:

“Em resposta ao Ofício nº 3.751/11, informamos que o 
Conselho Brasileiro de Oftalmologia consultou a Associação 
Brasileira de Medicina de Tráfego (Abramet), que declara: 

a) Quanto aos equipamentos para avaliação de campo vi-
sual, de estereopsia, de ofuscamento e de visão noturna: não 
fazemos indicação de aparelhos;

b) Quanto às situações em que é possível colocar a restri-
ção (prevista na Resolução nº 267/08 do Contran) “vedado 
dirigir após o pôr do sol" na CNH, considerando o artigo 8º da 
Resolução n° 267/08 do Contran e seu parágrafo 1º, no resul-
tado do exame de aptidão física e mental o candidato será con-
siderado pelo médico perito examinador de trânsito apto com 
restrições quando houver necessidade de registro na CNH de 
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qualquer restrição referente ao condutor ou adaptação veicular. 
Não há nenhuma determinação estabelecida no CTB, resolu-
ções do Contran ou diretrizes da especialidade para o estabe-
lecimento da restrição acima questionada, codificada respecti-
vamente pela letra “u” do Anexo XV da Resolução n° 267/08 
do Contran e aplicada a critério médico pelo perito examinador.

A sensibilidade a luzes brilhantes dos faróis de veículos que 
trafegam no sentido contrário pode ocorrer em portadores de 
catarata, doenças retinianas, lentes intraoculares, pós-cirurgia 
refrativa e hemeralopia, entre outras circunstâncias.

Estudo em simulador de direção demonstrou que o ofus-
camento causa diminuição da atenção visual e prejuízo no re-
conhecimento de objetos da via, especialmente em motoristas 
idosos. Embora estudos demonstrem aumento do risco relativo 
de acidentes envolvendo motoristas com sensibilidade exacer-
bada ao ofuscamento, há dificuldade para avaliação deste pa-
râmetro em condutores, pela falta de padronização da técnica 
para mensuração”.

CONCLUSÃO: Diante do exposto e com base nas res-
postas do Conselho Brasileiro de Oftalmologia e Associação 
Brasileira de Medicina do Tráfego, não existe comprovação da 
eficácia dos aparelhos hoje colocados à disposição para men-
surar a sensação de ofuscamento, fazendo-se necessário, por-
tanto, encaminhar ao Contran uma recomendação para a reti-
rada deste artigo até que surjam aparelhos com reconhecida 
eficácia para a mensuração desta perturbação visual.

Brasília-DF, 13 de abril de 2012
José Fernando Maia Vinagre
Conselheiro relator

O parecer também pode ser consultado no site http://www.portalmedi-
co.org.br/pareceres/CFM/2012/14_2012.pdf

mente essa condição. Entretanto, evidências clínicas diretas e 
indiretas a respeito do desempenho visual e queixas relaciona-
das ao uso dos óculos permitem algumas estimativas.

A acomodação é inversamente relacionada à idade, assim 
sendo, decresce à medida que a pessoa se torna mais madura. 
Apesar de ainda se achar presente e ativa em pessoas com 40 
anos, já sem “tolerância” ao uso dessa função. Dessa maneira, 
pacientes com idade inferior a 40 anos devem ser submetidos 
ao exame de acordo com as indicações observadas na litera-
tura científica, a fim de minimizar o desconforto da adaptação 
dos óculos.

Há de se considerar ainda que o paciente insatisfeito, de 
modo geral, regressa ao médico prescritor referindo a queixa 
e nesse retorno convém observar se houve mudança na cur-
va base, principalmente nas altas refrações, se a centralização 
para perto e longe estão adequadas no caso de multifocal, se 
as lentes são muito espessas, se a distância interpupilar está 

ajustada, etc. Caso nenhuma dessas alternativas seja contem-
plada, é recomendado refazer o exame refracional.”

Conclusão: Dessa forma, é notório advertir que pequenas 
variações de até 0,50 dioptrias nos graus prescritos são pas-
síveis de incidir quando o exame é realizado pelo mesmo pro-
fissional ou por profissionais distintos, mesmo com todos os 
cuidados preconizados na literatura científica. Vale lembrar que 
estas diferenças não causam transtornos aos pacientes.

Brasília-DF, 13 de abril de 2012
José Fernando Maia Vinagre
Conselheiro relator

O Parecer, com as respectivas referências bibliográficas, também 
pode ser consultado no site www.portalmedico.org.br/pareceres/
CFM/2012/13_2012.pdf 

Em outro Parecer, aprovado na mesma data, o conselheiro José Fernando Maia Vinagre  
concluiu que não existem aparelhos disponíveis no momento para mensurar a sensação  

de ofuscamento. A íntegra do Parecer CFM 14/12 é a seguinte:


